
MECANISMOS DE TRANSFERÊNCIA
INTERNACIONAL DE DADOS

WHITE PAPER

Cláusulas-Padrão Contratuais e Regras 
Corporativas Vinculantes

Março 2022



QUEM SOMOS
Fundado em 1997, o Opice Blum, Bruno e Vainzof Advogados Associados é escritório pioneiro 
em Direito Digital no país. Vimos nascer tendências, participamos delas e nos posicionamos 
sempre na vanguarda.  Inovamos, perseguimos a excelência e ampliamos nossas frentes de 
atuação para atender, de forma ainda mais completa, nossos clientes.

Nossa atuação é reconhecida no Brasil e no exterior em rankings como Chambers & 
Partners, Who's Who Legal, The Legal 500, Best Lawyers, Leaders League, Análise Advocacia 
500, entre outros.

PROTEÇÃO DE DADOS
Nossa área de Proteção de Dados oferece:

DPO as a Service: atuamos com terceirização da função completa do DPO (Data 
Protection Officer) ou Encarregado de Proteção de Dados Pessoais, na condição de 
pessoa jurídica, desenvolvendo atividades como: monitoramento da conformidade da 
empresa com a LGPD; elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais; 
monitoramento de leis e normas; e apoio técnico-jurídico no desenvolvimento de novas 
iniciativas (Privacy by Design). Também prestamos assessoria para o exercício interno da 
função nas empresas, apoiando tanto na definição e condução da estratégia do Programa 
de Privacidade, quanto na execução das atividades operacionais inerentes à função.

Consultivo em Proteção de Dados: nossa equipe atua com a identificação de 
situações pertinentes à privacidade e proteção de dados, por meio das seguintes etapas: 
mapeamento das contingências; investigação dos riscos de privacidade; análise de 
incidentes de segurança anteriores; análise dos mecanismos de transferência internacional 
de dados; e revisão das práticas de privacidade adotadas. Com isso, possibilitamos que 
a organização esteja em conformidade com a LGPD, prezando pela segurança das 
informações dos seus clientes.

M&A: na área societária e de fusão/aquisição, nossa atuação ocorre a partir da análise de 
viabilidade e riscos do negócio, bem como por meio da aplicação de Due Diligence em 
proteção de dados e privacidade, que representa análise interna e externa quanto a brechas 
no negócio que possam impactar a segurança dos dados da empresa e dos clientes.

Adequação à LGPD: atuamos com a elaboração de projetos de adequação à LGPD para 
empresas e órgãos públicos, bem como de pareceres, consultas e memorandos de temas 
relacionados à proteção de dados. Trabalhamos com análise e elaboração de documentos, 
como contratos, cláusulas contratuais, políticas de privacidade e demais instrumentos. 
Fazemos a gestão de terceiros e de direitos dos titulares de dados; treinamento e 
capacitação de colaboradores e prestadores de serviços; além de atuarmos 
administrativamente junto a entidades reguladoras, a exemplo da ANPD, Senacon e Anatel.

https://www.linkedin.com/company/opiceblum
https://www.instagram.com/opiceblum/
https://www.facebook.com/opiceblum
https://www.youtube.com/opiceblum
https://open.spotify.com/show/2kGLBBYCh92WOm9t5GB9pG?si=c3d3eaf638a04133&nd=1
https://opiceblum.com.br/
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Os fluxos de dados transfronteiriços desempenham papel central em 
uma economia cada vez mais digitalizada. Eles sustentam comércio e 
investimentos internacionais modernos, refletindo a função mais 
ampla dos dados no aprimoramento de operações das empresas e na 
criação de modelos de negócios baseados no seu uso, processamento 
e armazenamento.

Essas transferências facilitaram a ascensão das cadeias de valor 
globais. Atualmente, estima-se que 60% do PIB mundial seja 
digitalizado¹. Assim, não é exagero dizer que empresas dependem de 
transferências de dados para parte significativa de suas operações. 
Naturalmente, esse é o caso de empresas envolvidas nos setores de 
“Tecnologia da Informação” e “Comunicação e Serviços Profissionais”, 
mas é igualmente verdade para todos os outros setores, à medida 
que a economia tem se movido cada vez mais para o digital.

As transferências transfronteiriças de dados têm sido benéficas para o 
bem-estar do consumidor, dando acesso a maior número de bens e 
serviços a um custo menor. Para grandes empresas e multinacionais, 
os fluxos de dados são essenciais aos negócios, permitindo também 
que pequenas e médias empresas acessem serviços de TI, como 
computação em nuvem, reduzindo, assim, a necessidade de altos 
investimentos em infraestrutura digital local. 

¹https://www.amchameu.eu/blog/cross-border-
data-flows-necessary-part-global-trade
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No entanto, o cenário regulatório internacional para fluxos de 
informações é cada vez mais complexo à medida que governos 
procuram equilibrar a necessidade de empresas moverem seus dados 
entre diferentes jurisdições com preocupações relacionadas à 
privacidade e à segurança desses dados. 

Por exemplo, no contexto europeu, sob a égide do Regulamento Geral 
de Proteção de Dados (GDPR), transferências de dados pessoais para 
fora da União Europeia são sujeitas a mecanismos legais rigorosos, 
buscando garantir que o país de destino ofereça nível de proteção 
adequado. Entre esses mecanismos, destacamos as chamadas 
Cláusulas-Padrão Contratuais (Standard Contractual Clauses ou SCCs) 
e as Regras Corporativas Vinculantes (Binding Corporate Rules ou BCRs).

Desse modo, compreender o papel desempenhado por esses 
mecanismos, seu funcionamento e a importância para a economia 
global é fundamental, podendo oferecer importantes insights para o 
tema no Brasil.

Em 4 de junho de 2021, a Comissão Europeia adotou duas decisões de 
execução que contêm Cláusulas-Padrão Contratuais para tratamento 
e transferência de dados pessoais em conformidade com o GDPR. Em 
particular, essas decisões adotam:

Esses mecanismos também são previstos
na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
no artigo 33, e sua regulação – bem como 
de outras questões atinentes à 
transferência internacional de dados 
pessoais – está prevista na Agenda 
Regulatória da Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD) para o primeiro 
semestre de 2022.
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Cláusulas-Padrão Contratuais para controladores e 
operadores que têm por objetivo fornecer 
salvaguardas adequadas em relação às 
transferências de dados pessoais para fora do 
Espaço Econômico Europeu (EEE), para países

terceiros não reconhecidos pela Comissão Europeia como garantidores 
de nível adequado de proteção de dados pessoais. As novas SCCs 
substituem as Cláusulas-Padrão Contratuais adotadas em 2001 e 2010 
sob a égide da Diretiva de Proteção de Dados 95/46/CE; e

Cláusulas-Padrão Contratuais para proteção de 
dados pessoais no contexto de Acordos de 
Tratamento de Dados (Data Protection Agreements 
ou DPAs) entre controladores e operadores (nos 
termos do artigo 28 do GDPR), inclusive dentro do 
Espaço Econômico Europeu.

Essas decisões objetivam fornecer instrumentos contratuais mais 
completos para que agentes utilizem antes das operações de 
tratamento e transferência de dados pessoais para fora do EEE, em 
linha com os novos requisitos contidos no GDPR.

Ao contrário das SCCs antigas, que se aplicavam apenas a 
transferências de controlador para controlador (C2C) e controlador 
para operador (C2P) fora do EEE, as novas cláusulas incluem módulos 
diferentes que as partes podem selecionar e completar, dependendo 
das circunstâncias da transferência (C2C, C2P, P2P e P2C).

Além disso, as novas cláusulas aplicáveis às 
transferências de dados pessoais para fora 
do EEE levam em consideração acórdão do 
Tribunal de Justiça da UE (TJUE) de 16 de 
julho de 2020 no caso Schrems II, que 
anulou o EU-US Privacy Shield.
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Inúmeras empresas tinham como base o Privacy Shield para transferir 
dados pessoais do EEE para os Estados Unidos, além de fornecer 
garantias de que esses dados seriam protegidos após a transferência. A 
decisão do TJUE confirmou a validade das antigas SCCs adotadas sob a 
Diretiva 95/46/CE, mas exigiu que as empresas verificassem, antes de 
qualquer transferência de dados pessoais nos termos das cláusulas, se 
os titulares receberiam nível de proteção adequado no país destinatário.

As novas SCCs adotadas pela Comissão Europeia para transferências 
de dados pessoais para fora do EEE levam em consideração 
abordagem diversa e mais abrangente do que as anteriores, que eram 
instrumentos contratuais para resolver situações específicas, como 
transferências C2C (entre controladores, no caso das SCCs de 2001) e as 
transferências C2P (de controladores para operadores, no caso das 
SCCs de 2010).

Nesse contexto, a Comissão Europeia deu início ao processo de 
elaboração e implementação das novas SCCs em 12 de novembro de 
2020. As decisões adotadas em 4 de junho de 2021 levaram em 
consideração o parecer conjunto do European Data Protection Board 
(EDPB) e do European Data Protection Supervisor (EDPS), bem como as 
reações das partes interessadas e a opinião dos representantes dos 
Estados-Membros.

Desde 27 de setembro de 2021, já não é possível celebrar contratos que 
incorporem os antigos conjuntos de cláusulas contratuais padrão. 
Dessa forma, controladores e operadores têm até 27 de dezembro de 
2022 para permanecer com a utilização dessas cláusulas em contratos 
celebrados antes de 27 de setembro de 2021, desde que as operações 
de tratamento que são objeto do contrato permaneçam inalteradas. 
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Com a mudança, a Comissão Europeia adotou único conjunto de 
cláusulas dentro de um contrato, composto por três tipos de disposições: 

Cláusulas fixas, que se destinam a permanecer inalteradas 
independentemente das partes que as executam;

Módulos, que se destinam a ser adicionados/retirados do contrato 
final dependendo das partes (C2C, C2P, P2C e P2P) e sua escolha 
entre as opções disponíveis; e

Cláusulas e anexos em branco, que devem ser preenchidos pelas 
partes com informações relevantes (por exemplo, categorias de 
dados transferidos, titulares dos dados, entre outras).

I.

II.

III.

As novas SCCs foram concebidas, portanto, para serem instrumentos 
dinâmicos e adaptáveis conforme a necessidade. Essa abordagem 
modular permite que as partes tenham vários cenários de transferência, 
bem como complexidade das cadeias de tratamento modernas. Além 
disso, as novas cláusulas permitem adicionar mais de duas partes ao 
acordo contratual, tanto na sua execução quanto durante sua vigência.

No entanto, deve-se observar que, 
quando o importador de dados for 
um operador, as novas cláusulas 
incluem requisitos do acordo de 
tratamento de dados do artigo 28 (2 a 
4) do GDPR. Isso deve tornar a
execução de dois instrumentos (DPAs
e as novas SCCs) desnecessária em
cenários de transferência de dados, já
que o uso das novas cláusulas por si
só cobriria os requisitos dos artigos 28
e 46 do GDPR.
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Quando duas ou mais partes executam um DPA e as novas SCCs para 
reger uma relação controlador-operador, os termos das cláusulas 
prevalecerão sobre os do DPA ou sobre qualquer outro instrumento que 
discipline o tratamento de dados entre as partes.

Substancialmente, as novas cláusulas trazem uma série de novidades 
se comparadas às antigas, reforçando os direitos dos titulares de dados, 
ao prever o direito de:

serem informados sobre operações de tratamento;

disporem de meios para contatar controladores estrangeiros;

receberem uma cópia das novas SCCs e de serem indenizados 
por danos.

As novas SCCs preveem também que importadores de dados se 
submetam à jurisdição das autoridades e tribunais de supervisão da UE 
relevantes, além de se comprometerem a cumprir qualquer decisão ao 
abrigo da legislação aplicável do Estado-Membro. Além disso, ao aderir 
às cláusulas, os importadores de dados concordam em responder a 
consultas, submeter-se a auditorias (incluindo inspeções em suas 
instalações ou instalações físicas) e cumprir medidas adotadas pela 
autoridade supervisora competente.

À luz da já mencionada decisão Schrems II do CJEU, a Comissão 
Europeia atualizou as novas SCCs com uma série de medidas 
específicas que têm por objetivo abordar quaisquer efeitos das leis do 
país terceiro na capacidade de destinatário dos dados em cumprir as 
obrigações previstas. Em particular, as partes devem garantir que não 
têm nenhuma razão para acreditar que leis e práticas no país de destino 
impeçam o destinatário dos dados de cumprir suas obrigações, sendo 
que essa avaliação pelas partes deve ser documentada (o seu acesso 
pode ser solicitado por autoridades de supervisão da UE).
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Além disso, os destinatários dos dados se comprometem a:

Notificar a outra parte se houver motivos para acreditar não ser 
capaz de atender aos requisitos das cláusulas (nesse caso, 
medidas complementares para resolver a situação deverão ser 
adicionadas, ou, caso não seja possível, a transferência deverá 
ser suspensa);

Notificar a outra parte e o titular ao receber solicitações de 
autoridades públicas, ou, se não for possível, fornecer à outra 
parte o máximo de informações relevantes e agregadas em 
intervalos regulares; e

Recusar pedido da autoridade em questão se houver motivos 
razoáveis para considerá-lo como ilegal ou injustificado.

O GDPR determina que, quando um controlador contrata um operador 
para tratar dados pessoais em seu nome, essa relação deve ser 
regida por contrato ou outro ato jurídico escrito, que vincula o 
operador ao controlador e que contém elementos listados no artigo 28 
(2 a 4) do Regulamento.

Nesse contexto, as Cláusulas-Padrão Contratuais para DPAs adotadas 
pela Comissão Europeia em 4 de junho de 2021 objetivam fornecer um 
único acordo padrão que empresas e organizações podem fazer uso 
para governar sua relação controlador-operador.

Com a adoção do GDPR, várias autoridades de supervisão da UE 
emitiram seus próprios modelos de DPA, fornecendo ferramentas de fácil 
implementação para as entidades cumprirem o regulamento europeu. 
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Embora as cláusulas contratuais padrão da Comissão Europeia 
cheguem alguns anos após a adoção desses modelos nacionais de 
DPA, a expectativa é que melhorem a aplicação consistente do GDPR 
dentro da UE.

As Cláusulas-Padrão Contratuais para DPAs contêm todos os 
elementos referidos no artigo 28 do GDPR para que acordos entre 
controlador e operador sejam válidos. Em algumas seções, elas 
permitem às partes margem de manobra, por exemplo, fornecendo 
duas opções para uso de suboperadores (autorização específica 
prévia ou autorização geral por escrito). Além disso, a decisão de 
execução da Comissão Europeia especifica que SCCs estabelecidas 
podem ser utilizadas integral ou parcialmente pelas partes.

Regras Corporativas Vinculantes (Binding Corporate Rules ou BCRs) são 
políticas de proteção de dados seguidas por empresas estabelecidas 
na UE para transferências de dados pessoais para fora do bloco 
econômico. Essas regras devem incluir todos os princípios gerais de 
proteção de dados e direitos aplicáveis para garantir salvaguardas 
adequadas às transferências de informações. Além disso, elas devem 
ser juridicamente vinculativas e aplicadas a todos os membros 
envolvidos no grupo.
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Princípios de proteção de dados, como transparência, 
qualidade e segurança;

Ferramentas de eficácia, como auditoria, treinamento e 
tratamento de reclamações; e 

Elemento que prove que as BCRs são vinculativas, tanto interna 
quanto externamente.

De acordo com o GDPR, as transferências de dados pessoais para fora 
da UE são restritas, com o objetivo de garantir que o nível de proteção 
oferecido pelo regulamento não seja prejudicado. Desse modo, os 
dados pessoais só podem ser transferidos para país terceiro ou 
organização internacional em conformidade com certas salvaguardas 
e condições. Portanto, as BCRs são uma forma de controladores e 
operadores cumprirem esses requisitos, sendo explicitamente 
reconhecidas no GDPR como mecanismo que fornece salvaguardas 
adequadas para isso (artigo 46, 2, b, e artigo 47).

Dessa forma, as BCRs garantem que todas as transferências de dados 
dentro de grupo corporativo estejam em conformidade com o GDPR, 
devendo conter:

Existem dois tipos de BCRs, as de controlador e as de operador, sendo 
que as primeiras são adequadas para transferências de dados de 
controladores estabelecidos na UE para controladores de outras 
empresas do grupo ou para operadores estabelecidos fora da UE.

Já as BCRs de operador aplicam-se a dados pessoais recebidos de um 
controlador estabelecido na UE que não é membro do grupo e, em 
seguida, tratados por membros do grupo como operadores ou 
suboperadores. Esse tipo de BCR é uma alternativa à incorporação de 
cláusulas contratuais padrão da Comissão Europeia (SCCs) em 
acordos de tratamento.
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Muitas vezes, as BCRs constituem opção mais atrativa do que a 
adoção de Cláusulas-Padrão Contratuais. Isso porque podem ser 
ajustadas para atender às necessidades do negócio e, uma vez 
implementadas e operacionais, são mais fáceis de serem mantidas 
em comparação com contratos intragrupos que incorporam SCCs. 
Elas também definem alto padrão de conformidade com o GDPR, o 
que reduz a exposição dos negócios a riscos, podendo ser benéfico 
para a imagem e reputação da marca. Além disso, as BCRs fornecem 
grande grau de flexibilidade não encontrado em outros mecanismos 
de adequação, uma vez que a autoridade supervisora competente 
não precisa aprovar suas atualizações não materiais, economizando 
tempo e custos. 

Ao considerar que as SCCs geralmente funcionam bem para 
empresas menores e em casos de compartilhamento bilateral de 
dados, seu uso em grande multinacional pode ser mais complicado ou 
até mesmo impraticável, em razão de:

SCCs podem não ser adequadas a situações em que exista rede 
complexa de atividades de tratamento;

Empresas maiores com muitas afiliadas no exterior geralmente 
precisam implementar centenas de SCCs, o que pode ser 
extremamente custoso;

Alguns Estados-Membros da UE exigem formalidades adicionais, 
como preenchimento e aprovação das SCCs pela autoridade 
supervisora, tornando o processo moroso e caro.

As Regras Corporativas Vinculantes 
devem ser personalizadas de acordo 
com o grupo corporativo específico. 
As diretrizes do WP29 fornecem 
estrutura sugerida para um conjunto 
de BCRs, a fim de auxiliar empresas na 
elaboração das suas próprias regras. 
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No entanto, essa estrutura não é um modelo por si só, sendo que as 
autoridades de supervisão não aceitam sua mera reprodução. As 
regras podem consistir em vários documentos, desde que a relação 
jurídica entre eles seja claramente definida. Uma abordagem sugerida 
é que os princípios básicos para conformidade sejam estabelecidos 
em um documento, sendo complementado por políticas, diretrizes, 
programas de auditoria e treinamento, entre outros elementos.

A autoridade competente comunicará sua decisão preliminar ao EDPB, 
que, por sua vez, emitirá seu parecer sobre as BCRs, que receberão, 
ao final, a aprovação da autoridade competente. O procedimento 
está detalhado no item 3.1, sendo que as autorizações permanecem 
válidas até serem alteradas, substituídas ou revogadas, se 
necessário, pelas autoridades de supervisão.

No que diz respeito a eventuais atualizações das BCRs, todas as 
mudanças significativas em seus termos ou na lista de membros 
devem ser obrigatoriamente notificadas a todos os integrantes do 
grupo e às autoridades de supervisão relevantes. Além disso, 
quaisquer mudanças significativas nas BCRs devem ser comunicadas 
aos titulares dos dados. 

No que diz respeito à sua aprovação, as 
empresas devem submeter as BCRs à 
autoridade de proteção de dados 
competente na UE, que irá aprová-las de 
acordo com mecanismo de consistência 
estabelecido no artigo 63 do GDPR. Esse 
procedimento pode envolver várias 
autoridades de supervisão, uma vez que 
o grupo que apresenta o pedido de
aprovação das BCRs pode ter entidades
em mais de um Estado-Membro.
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Certas modificações também exigirão nova autorização das 
autoridades de supervisão relevantes. É possível, contudo, atualizar as 
BCRs sem ter de solicitar nova autorização, desde que:

As BCRs também determinam que o grupo garantirá conformidade 
com os requisitos acima para suas atualizações.

No âmbito do Procedimento de Cooperação, uma autoridade de 
supervisão atua como líder de BCR, que se relaciona com o requerente 
e as outras autoridades de supervisão para facilitar a aprovação 
dessa BCRs em todas as jurisdições relevantes. 

Antes que um requerente apresente propostas de BCRs (com o 
formulário de aplicação e os documentos que as acompanham), ele 
precisa identificar uma autoridade supervisora para atuar como líder 
de BCR para fins da aplicação.

Os dados pessoais não sejam transferidos para novo membro do 
grupo até que o exportador de dados assegure que ele esteja 
efetivamente vinculado às BCRs e possa garantir a conformidade;

Uma pessoa ou departamento identificado mantenha lista 
atualizada dos membros das BCRs, rastreie e registre todas as 
atualizações das BCRs e forneça informações necessárias aos 
titulares dos dados ou às autoridades de supervisão, 
mediante solicitação;

Quaisquer alterações às BCRs ou à lista de membros devem ser 
comunicadas uma vez por ano às autoridades de supervisão 
relevantes por meio da autoridade que concedeu a 
autorização, juntamente com breve explicação das razões que 
justificam a atualização.
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O requerente deve justificar o porquê uma autoridade supervisora 
específica deve ser líder da BCR, devendo dirigir-se à autoridade 
supervisora relevante com base nos seguintes critérios: 

O Grupo de Trabalho do artigo 29 (WP29) informa que será dada 
especial atenção à localização da sede do grupo no EEE e, 
independentemente da escolha do requerente, as autoridades de 
supervisão têm o poder de decidir qual delas deverá ser a líder.

Depois disso, o líder BCR iniciará as discussões com o requerente e 
analisará os documentos preliminares das BCRs, além de fornecer seus 
comentários sobre as regras propostas, com a elaboração de um 
primeiro esboço revisado. Esse projeto será distribuído a uma ou duas 
autoridades de supervisão que atuarão como correvisoras e ajudarão 
na avaliação das regras. Em circunstâncias normais, o período para 
comentários dos correvisores não excederá um mês.

Localização da sede do grupo no EEE; 

Localização da empresa do grupo com responsabilidades de 
proteção de dados delegadas; 

Localização da empresa mais bem posicionada para lidar com a 
aplicação e fazer cumprir as BCRs dentro do grupo; 

Local onde ocorre a maioria das decisões em termos de 
finalidade e meios de tratamento;

Jurisdição dentro do EEE a partir da qual a maioria das 
transferências para fora do espaço será realizada.

Um rascunho consolidado deverá ser criado 
pelo requerente e enviado ao líder BCR, que o 
distribuirá a todas as autoridades de 
supervisão envolvidas para comentários. 
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O prazo para pontuações à minuta consolidada não será superior a um 
mês, e o silêncio é entendido como anuência. Se houver mais 
comentários, o líder do BCR enviará o rascunho de volta ao requerente, 
que poderá retomar as discussões.

Assim que o líder BCR decidir que o requerente tratou os comentários 
sobre o projeto consolidado de forma satisfatória, ele o convidará a 
enviar o projeto final. O líder BCR apresentará o projeto de decisão ao 
Conselho Europeu de Proteção de Dados (EDPB), juntamente com os 
documentos relevantes e as opiniões das demais autoridades de 
supervisão. Se o parecer do EDPB aprovar o projeto de decisão, o líder 
BCR também o fará e enviará a todas as autoridades de supervisão 
uma cópia das regras consolidadas.

Os documentos a serem fornecidos às autoridades de supervisão para 
aprovação das BCRs incluem: 

Documento de princípios básicos;

Documento que estabeleça direitos de terceiros (se a cláusula de 
direitos de terceiros não estiver contida no documento de 
princípios básicos);

Formulário de inscrição WP 26422;

1.

2.

3.
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Documentos aptos a demonstrar o caráter vinculante das BCRs;

Documentos de apoio demonstrando o respeito aos compromissos 
assumidos nas BCRs (como Políticas de Privacidade, diretrizes para 
funcionários, plano e programas de auditoria, programas de 
treinamento, comprovação de recursos suficientes para arcar com 
danos ocasionados por membros do grupo localizados fora da UE, 
procedimento para lidar com reclamações, lista de entidades no 
grupo vinculadas pelas BCRs, Política de Segurança da Informação, 
contratos-padrão utilizados com operadores, entre outros).

4.

5.

Em nossa economia cada vez mais digitalizada, empresas de todos os 
tamanhos dependem cada vez mais de transferências de dados para 
suas operações. A fim de colher todos os frutos da nova era do 
comércio de serviços digitais, os dados precisam fluir livremente 
através das fronteiras, sob um mecanismo que garanta a eles a devida 
proteção sem restrições desnecessárias.

Os mecanismos de transferência internacional de dados abordados 
neste white paper buscam garantir exatamente isso, certificando-se 
de que os dados sejam protegidos de maneira adequada nos países 
terceiros de destino. A futura regulação desses mecanismos pela ANPD 
é fundamental para possibilitar ao Brasil integrar, de maneira segura, 
fluxos internacionais de dados pessoais.
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